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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE DO FLAGRANTE. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTEXTO PRÉVIO E CONCRETO 
APTO A INDICAR A PRÁTICA DE CRIME PERMANENTE. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE DO FLAGRANTE. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTEXTO PRÉVIO E CONCRETO 
APTO A INDICAR A PRÁTICA DE CRIME PERMANENTE. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Wesley Curci Moreira contra 

decisão monocrática de minha lavra, a qual denegou a ordem do writ impetrado em seu 

favor. Esta, a ementa da decisão (fl. 93):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NULIDADE DO FLAGRANTE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTEXTO PRÉVIO E CONCRETO APTO A INDICAR A PRÁTICA DE CRIME 
PERMANENTE. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. PARECER ACOLHIDO.

Ordem denegada.

O agravante repisa as alegações apresentadas na petição inicial do habeas 

corpus, insistindo no fato de que não houve a indicação concreta de ter ocorrido 

qualquer fato prévio ou, de que, no momento, havia dado concreto sobre a existência 

de fundadas razões aptas a autorizar as medidas invasivas (fl. 105).

Requer o conhecimento e o provimento do agravo regimental, a fim de que a 
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decisão seja reconsiderada, concedendo-se a ordem de habeas corpus, nos termos em 

que foi proposta. 

Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório. 

VOTO

As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar o 

entendimento exposto na decisão ora agravada, que foi amparada em precedentes 

desta Corte Superior.

Acerca da alegação de violação de domicílio, conforme destaquei na decisão 

impugnada, a abordagem do paciente dentro da garagem da residência não se deu de 
forma açodada, mas diante de um contexto fático prévio e concreto apto a indicar 
a prática de crime permanente no local, evidenciado a partir das circunstâncias 

verificadas ainda do lado de fora do domicílio, com destaque ao fato de que os policiais 

avistaram o acusado (já conhecido do meio policial, pois é reincidente específico) 

sentado em uma motocicleta com uma mochila nas costas, em local conhecido como 

ponto de tráfico de drogas, ocasião em que, ao avistar a polícia, empreendeu fuga em 

alta velocidade com sua moto pelas ruas da cidade, sendo abordado, posteriormente, 

na garagem da residência.

Nesse sentido, a propósito, as circunstâncias que antecederem a violação 

do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que 

justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito (HC n. 

705.241/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 17/12/2021).

Quanto à prisão preventiva em si, também não diviso ilegalidade, pois a 

decisão está calcada na gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada 

pelo risco de reiteração delitiva, pois o paciente é reincidente específico, fundamento 

esse idôneo à luz da orientação jurisprudencial desta Corte Superior: AgRg no HC n. 

760.758/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 1º/12/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 843.948 / SP
Número Registro: 2023/0275891-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
109912023 15001471120238260142 21086512023 21354369120238260000

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO DE FALCHI
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WESLEY CURCI MOREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY CURCI MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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